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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Estes embargos de declaração foram opostos pela FAZENDA NACIONAL ao acórdão desta 8ª Turma, de minha relatoria, que recebeu a seguinte ementa: 
PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. Apresentada a lista dos associados juntamente com a petição inicial, e referendado o ajuizamento da ação em assembleia geral, deve ser rejeitada a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam.

2. A orientação firmada na Sétima e Oitava Turmas desta Corte — e confirmada por unanimidade em julgamentos da Quarta Seção — é no sentido de que o abono de permanência instituído pelo § 1º do art. 3º da EC 41/2003 — que acrescentou o § 19 ao art. 40, II, da CF —, tem natureza indenizatória e não configura acréscimo patrimonial, o que afasta a incidência do imposto de renda.

3. Apelação a que se dá provimento. Ônus da sucumbência invertidos.
Sustenta a embargante, em síntese, que o voto condutor do acórdão, ao afastar o entendimento adotado pelo STJ sob a sistemática do recurso repetitivo, sem expor as razões pelas quais não se aplica o referido entendimento, ou melhor, sem rebater as conclusões adotadas pelo STJ, não se atentou para o disposto no art. 543-C, § 7º, inciso II, do CPC.

Alega, ainda, omissão quanto ao disposto nos artigos 40, § 19, 153, III, § 2º, I, da CF, artigos 43, I e II, e 111, do CTN, art. 3º, § 4º, da Lei 7.713/1988 e art. 16 da Lei 4.506/1964. 
Requer, assim, o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes e para fim de pré-questionamento.

Impugnação apresentada pelo embargado, em que pleiteia a rejeição dos embargos. 

É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
O art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 — em vigor na data da interposição do recurso —, no que interessa, autorizava o cabimento dos embargos de declaração quando no acórdão houvesse obscuridade ou contradição, ou quando fosse omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o tribunal.

Da análise das razões recursais, constata-se, de plano, que a embargante não aponta a existência de nenhum dos vícios enumerados no art. 535 do CPC de 1973, mas limita-se a expressar seu inconformismo com a interpretação dada pela Corte à matéria submetida a exame.

Nesse sentido, o voto foi explícito ao afirmar que, uma vez que a matéria não foi afetada nem julgada em sede de repercussão geral, nem objeto de súmula vinculante, deve prevalecer a tese aplicada no acórdão recorrido.
Ademais, a existência de julgado divergente do STJ, proferido na sistemática dos recursos repetitivos, portanto, não torna obrigatória a retratação por esta Corte, pois se admite a manutenção da decisão divergente.
Além disso, ficou consignado no voto embargado que os institutos da isenção e do abono de permanência, ainda que por dispositivos diferentes, nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, consagram um mesmo propósito político-normativo: compensar o adiamento do usufruto do direito à aposentação previsto pelo constituinte originário e posteriormente reformado. A possibilidade de anuência do contribuinte a esse adiamento não caracteriza liberalidade — pois a imposição do fator previdenciário opera em seu desfavor —, nem tampouco descaracteriza sua natureza restritiva de direitos, passível, portanto, de indenização.
Ausentes, portanto, quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos declaratórios, evidente a pretensão de rejulgamento da causa, providência incabível na via recursal eleita.
Além disso, pacífica a jurisprudência no sentido de que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão (STF, Rcl 16859 AgR-ED/RJ, relator ministro Luiz Fux, DJe de 30/5/2016). 

Por fim, ainda que opostos os embargos de declaração com a simples finalidade de pré-questionamento da matéria, é necessária a inequívoca ocorrência dos vícios autorizadores do cabimento dos embargos, o que não se verifica no caso dos autos.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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